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Segundo a filósofa política belga Chantal 
Mouffe, a linguagem liberal dos direitos (a 
‘liberdade negativa’ de Berlin e Constant, cal-
cada nos tribunais e na jurisprudência) teria 
se sobreposto e seria contrária a linguagem 
da virtude (a ‘liberdade positiva’ de Maquia-
vel e Rousseau, expressa no ‘republicanismo 
cívico’), o que encerraria um sério impasse 
no seio dos Estados contemporâneos. 
O mote da presente obra é testar esta hipó-
tese. Primeiro, para entender melhor o fun-
cionamento atual de nossas democracias, 
especialmente sua incompreensão acerca 
das inelutáveis relações entre Direito e 
política. Segundo, para esboçar melhores 
soluções para os ainda persistentes dile-
mas envolvendo a inefetividade dos direitos 
humanos no séc. XXI, as quais precisam 
encerrar o inadiável aperfeiçoamento do 
accountability democrático sobre o sistema 
de justiça e a instituição de um benefício 
incondicional e universal de renda mínima.
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A projeção da moral sobre a política, assim, 
mais que o resultado da renúncia à Revolução 
e a capitulação em busca de reformas morais, 
foi a perfeita tradução de sociedades que 
deixaram para trás o seu aspecto solidário e 
privilegiaram as pautas pessoais (como a de 
combate à corrupção individual na política), 
em negação às críticas estruturais que não se 
explicam pelo individualismo metodológico. 
Numa conjectura atraente, podemos afirmar 
que a política moralizada, seguindo uma ampla 
tradição cristã, seria o máximo que a razão 
neoliberal poderia conceder.
Ao buscarmos, todavia, as origens remotas 
desses fenômenos, a partir de uma análise 
conceitual refinada, ancorada em literatura 
seminal, temos na presente obra um debate 
teórico estimulante sobre os ideais políticos 
liberais, suas origens, suas instituições e suas 
possíveis consequências e dilemas no atual 
contexto de crescente judicialização da política e 
de aprofundamento das desigualdades sociais.
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Apresentação

Tempos sombrios. Esta expressão remete à Hannah 
Arendt e nomeia com bastante propriedade o tempo em que 
vivemos, não apenas no Brasil mas mundialmente. Refletir e 
falar sobre os múltiplos significados deste momento demanda 
um olhar para o passado, de reconstituição da nossa história e 
compreensão das forças hegemônicas determinantes da nossa 
constituição como comunidade política. Demanda também a 
ressignificação dos princípios éticos e políticos constitutivos 
das sociedades democráticas liberais, marcadamente a igual-
dade e a liberdade. Em Chantal Mouffe – um dos referenciais 
teóricos deste livro - a democracia moderna é fruto da união 
de duas tradições distintas de pensamento – o democrático 
(caracterizado pelo primazia do princípio da igualdade e 
soberania popular/autonomia pública) e o liberal (marcado 
pela primazia do princípio da liberdade e direitos individuais/
autonomia privada). O significado destes princípios não é 
unívoco, permitindo diferentes leituras, sendo a relação entre 
eles sempre instável e tensional e a realização destes valores 
encontra-se profundamente comprometida nos dias atuais.

Antes mesmo da COVID-19 e da emergência sanitária 
dela decorrente já se afirmava a crise das democracias liberais 
e o surgimento do chamado constitucionalismo autoritário 
ou abusivo. O declínio democrático e também o comprome-
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timento das bases do constitucionalismo moderno colocam 
em xeque uma forma de organização sócio-política que há 
poucas décadas se mostrava inquestionável. A queda do muro 
de Berlim levou autores como Francis Fukuyama a afirmarem 
o fim da história e o avanço da democracia liberal e agora 
presenciamos o oposto daquilo que se avizinhava no início 
da década de 90. 

Neste cenário de perda dos nossos horizontes de certe-
za é inadiável o questionamento sobre a natureza do político 
e também da política. Aqui a atualidade do pensamento de 
Carl Schmitt se mostra inquestionável. Para Schmitt o polí-
tico se define pelo estabelecimento de uma fronteira entre 
o “nós” e “eles”, amigo/inimigo e isto nunca foi tão claro 
quanto agora – principalmente a partir do fortalecimento 
de um populismo de direita ávido pela criação e fortale-
cimento desta linha divisória. Componente importante 
deste fenômeno é a ocupação do campo da política pela  
moral e também o questionamento da própria laicidade 
do Estado. O mesmo pode ser dito em relação à ocupação 
dos espaços políticos pelo Poder Judiciário (agravada pela 
falta de accountability deste poder). 

O enfrentamento teórico destas questões, com a explici-
tação do arcabouço conceitual necessário à sua compreensão, 
é realizada em profundidade pelo autor. O presente livro é 
fruto da dissertação defendida no Mestrado Interdisciplinar 
em Direitos Humanos da Universidade Federal de Goiás em 
novembro de 2014 e consubstancia o resultado do aprofunda-
mento da pesquisa que vem sendo por ele realizada desde então. 

Tive o prazer de conhecer o autor – Daniel dos Santos 
Rodrigues – no XII Congresso em Filosofia Contemporânea 
da PUCPR, realizado em setembro de 2014, no qual esteve 
presente a professora Chantal Mouffe. Naquela oportuni-
dade conversamos sobre o trabalho desta autora e os temas 
trabalhados em sua conferência e me chamou atenção a 
pertinência da reflexão daquele jovem pesquisador. Logo 
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depois tive a honra de ser convidada para compor a banca 
de sua defesa de dissertação, juntamente com os professores 
Eduardo Sugizaki (PUC-GO) e Arnaldo Bastos Santos Neto 
(UFG). A qualidade do trabalho apresentado e pertinência 
das respostas aos questionamentos refletem o compromisso 
com a pesquisa, indissociável do papel ativo de intervenção 
e transformação da realidade que o pesquisador – e a Uni-
versidade – devem ter.

A excelência do texto, a profundidade da pesquisa e o 
tempo oportuno da publicação tornam esta obra imprescin-
dível àqueles que, interessados tanto na discussão filosófica 
quanto política, pretendem também questionar o papel 
do Direito e sua aplicação pelos tribunais nas democracias 
contemporâneas. 

Concluo esta apresentação citando Chantal Mouffe. 
Acredito que reflita o pensamento do autor e de todos que 
acreditam no poder transformador das ideias.

“My work has always been driven by a desire
to understand what is happening in the world,
so as to be able to intervene in it.
I truly believe in the power of ideas,
otherwise I would not have chosen to be a theorist.1

Katya Kozicki
Professora titular de Teoria do Direito

PUCPR e UFPR
Curitiba, maio de 2020

1	 Entrevista concedida por Chantal Mouffe a James Martin (org), 
Chantal Mouffe: hegemony, radical democracy and the political. 
Londres e Nova York, Routledge, 2013, p. 230.
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Prefác io

O fenômeno do esvaziamento da política, que em nosso 
tempo podemos presenciar como num laboratório político 
em tempo real, é complexo e possui origens multicausais e 
remotas. Sob muitas conjecturas e vários testemunhos po-
demos nos aproximar dele.

Como um fenômeno global, vemos o que comumente 
tem sido chamado de “crise das democracias liberais”, a de-
nominar a descaracterização dos ideais políticos do século 
XVIII estabelecidos sob o Estado-nação, a soberania tanto 
desses Estados quanto dos povos nacionais estabelecidos em 
territórios definidos, assim como da existência política do 
cidadão como elemento central de nossos constitucionalis-
mos democráticos. Em especial desde pelo menos a década 
de 1980 uma certa forma de globalização neoliberal parece 
varrer gradualmente da história não só esse Estado-nação, 
franqueando seu território e suas riquezas ao mercado glo-
bal, anulando a figura do cidadão, essencialmente política e 
substituída pela figura do consumidor, mas também atacando 
o ambicioso ideal moderno de dispor a vida e os interesses 
públicos ao controle e gestão do próprio público, agora 
transferidos a senhores privados, empresariais e financeiros.

Esse movimento político, que demandou nas últimas 
décadas o imenso esforço das elites mundiais organizadamente 
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por meio de seus meios de comunicação, instituições globais 
e poderio financeiro, fez com que a organização política ins-
titucionalizada nos aparatos jurídicos contemporâneos fosse 
percebida como impotentes, levando massas gigantescas de 
pessoas a substituírem suas frustrações por revoltas e revoltas 
novamente por frustrações, uma vez que dirigidas a alvos ou 
inimigos imprecisos, geralmente descartáveis, de rostos vazios, 
da esquerda à direita ideológica, pouco mais que prepostos 
de imperativos estabelecidos num lugar volátil planetário, 
mas decididos a muita distância dali.

Nesse contexto de grandes mudanças globais, podemos 
perceber o que provavelmente seriam fenômenos remotos, 
mas diretos, do esvaziamento da política promovido por 
aquele movimento mundial: a juridificação e a moralização 
da política. A juridificação da política, como a define Daniel 
dos Santos Rodrigues, é a

[…] persistência de entender e permitir o fun-
cionamento da democracia somente a partir de 
uma outorga por parte do ordenamento jurídico, 
o que, por consequência, promove a explosão dos 
fenômenos correlatos da judicialização da política 
(o político invadindo “indevidamente” o jurídico) e 
– o reverso da mesma moeda – do ativismo judicial 
(o jurídico invadindo “indevidamente” o político).

Em primeira análise, numa leitura histórica recente, 
esse fenômeno pode ser uma resposta à conformação ideo-
lógica neoliberal, hegemônica no mundo pelo menos desde 
a queda do muro de Berlim, de traduzir todas as esferas da 
vida em termos comerciais, de reduzir ao máximo as várias 
manifestações do espaço público, de transformar a solidarie-
dade em mercadoria, de criminalizar qualquer compreensão 
comunitária da vida, emancipatória e independente.

A moralização da política, por sua vez – sempre em 
uma primeira leitura –, é perceptível como fazendo parte do 
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mesmo fenômeno – o distanciamento do liberalismo pelo 
capitalismo neoliberal e sua constituição como um neocon-
servadorismo –, aquele voltado à estruturação de uma elite 
global, não democrática, não igualitária, governando o mundo 
acima de qualquer mandato e limites populares, com senho-
res dominando imensos feudos privados em todo o planeta.

Em uma sociedade que se vê como um aglomerado 
de indivíduos, as relações entre eles instrumentalizadas 
por interesses privados e a política convertida apenas em 
administração, isso a um custo humano incalculável – da-
das as inúmeras ditaduras implantadas em várias partes do 
mundo nas últimas décadas para estabelecer o modelo ma-
croeconômico da Escola de Chicago –, as reações sociais se 
tornaram pontuais, impotentes para a mudança estrutural, 
convertendo-se em lutas culturais e morais, entre as quais 
as pelos direitos humanos.

A projeção da moral sobre a política, assim, mais que o 
resultado da renúncia à Revolução e a capitulação em busca 
de reformas morais, foi a perfeita tradução de sociedades que 
deixaram pra trás o seu aspecto solidário e privilegiaram as 
pautas pessoais (como a corrupção individual na política), em 
negação às críticas estruturais e aos fenômenos coletivos que 
não se explicam pelo individualismo metodológico. Numa 
conjectura atraente, podemos afirmar que a política mora-
lizada, seguindo uma ampla tradição cristã, seria o máximo 
que a razão neoliberal poderia conceder.

Como um fenômeno local, vemos essas tendências globais 
encontrarem-se com as particularidades de nosso país, já não 
muito familiares ao liberalismo e à democracia, numa conso-
nância bastante íntima. Vimos uma cultura ainda fortemente 
marcada pelo escravismo e um mercado de consumo destinado 
a poucos encontrarem-se com um movimento anti-igualitário e 
antidemocrático a reinar pelo mundo.  Vimos uma Constituição 
Federal ser erigida sob o ideal do Estado de bem-estar social 
em 1988, e de lá para cá um Poder Judiciário e um Ministério 
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Público confusos e relutantes em aplicá-la, tendo uma parte (a 
progressista) a resistir como se pode na defesa daqueles ideais, en-
quanto a outra parte, gradual e crescentemente ia racionalizando 
juridicamente os imperativos neoliberais, substituindo qualquer 
abstração política (como justiça social, equidade e cidadania) 
por eficiência econômica. Por aqui também trocamos a reação 
à corrupção sistêmica pela corrupção pessoal. Também aqui a 
linguagem moral pode aceder com mais facilidade à mentalidade 
não liberal, mas individualista, narcísica e seguramente míope 
ao quadro que dispõe as peças globais em jogo.

Ao buscarmos, todavia, a origem remota desses fenô-
menos atuais a partir de uma análise conceitual refinada, 
ancorada na literatura seminal sobre os temas e com auto-
nomia analítica, teremos na presente obra um debate teórico 
estimulante sobre os ideais políticos liberais, suas origens, 
suas institucionalizações e suas possíveis consequências e 
dilemas na atualidade.

Para tanto, Daniel dos Santos Rodrigues buscará em 
Carl Schmitt o debate em torno do político, recorrerá a 
Locke e Hobbes para reconhecer o lugar da tradição liberal 
no seio da modernidade ocidental, trará o apoio de Chantal 
Mouffe e Bruno Latour para explicitar algumas contradições 
e mal-entendidos sobre os ideais liberais em seu contexto 
cultural. A partir desse preparo conceitual, o autor afirmará 
que a nova linguagem liberal dos direitos se encontra em 
esgotamento pela excessiva confiança nos órgãos da Justiça 
em cumprir as promessas democráticas, além da esperança de 
impossível cumprimento em se separar o direito da política. 
Em seu esforço teórico, e a partir de uma nova e necessária 
cultura jurídica, a surgir com o reposicionamento do político 
forjado “por meio de articulações hegemônicas de poder que 
conflitam e se impõem a diferentes posições de influência 
e mobilização”, inclusive na interpretação legal dentro das 
cortes, o autor defende a tese que o judiciário não pode estar 
imune às lutas populares e a um accountability democrático.
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Por fim, livrando a tradição jurídica dos vícios da má 
interpretação política, que não impede uma desenvoltura 
maior na ação e nem obriga ao individualismo possessivo, 
houve ainda por bem responder por que os direitos humanos 
ainda são inefetivos numa ordem que não obriga necessaria-
mente à inefetividade, ao que responderá que um instituto 
de renda mínima universal reporia as condições básicas da 
comunidade política imaginada pelo liberalismo social.

No percurso argumentativo de Daniel dos Santos Ro-
drigues percebemos um hiato entre as condições teóricas 
do liberalismo, nesta obra discutidas prospectivamente com 
entusiasmo, e seu estabelecimento atual. Ao leitor caberá se 
aproveitar do rico debate nela postulado e orientar a sua 
própria tradução do presente político e de suas origens e 
causas. Eis o desafio a que essa leitura convida, que estimula 
e recompensa.

João da Cruz Gonçalves Neto
Doutor em Filosofia pela PUC-RS

Professor da Faculdade de Direito e Coordenador do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direitos Humanos 

da Universidade Federal de Goiás
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Introdução

O mote da escrita da presente obra surgiu de um mal-
-estar conhecido e que há muito ronda os debates jurídicos e 
políticos contemporâneos, qual seja, a juridificação da política, 
que se traduz na persistência de entender e permitir o fun-
cionamento da democracia somente a partir de uma outorga 
por parte do ordenamento jurídico, o que, por consequência, 
promove a explosão dos fenômenos correlatos da judicia-
lização da política (o político invadindo “indevidamente” 
o jurídico) e – o reverso da mesma moeda – do ativismo 
judicial (o jurídico invadindo “indevidamente” o político).

Porém, como muito já se escreveu sobre o assunto, e 
considerando que as inúmeras análises comumente feitas 
acerca do tema geralmente acabam por se concentrar apenas 
nos seus aspectos imediatamente jurídicos (como os deba-
tes contemporâneos acerca do neoconstitucionalismo e das 
teorias dos diálogos institucionais) ou estratégicos (lembra-
mos aqui as análises de Robert Cooter e de Ran Hirschl), 
quisemos traçar um caminho diferente: um que buscasse suas 
raízes históricas e filosóficas mais profundas.

Evidentemente tal empreitada não poderia resgatar toda 
a tradição jurídica ocidental moderna, de modo que o recorte 
da investigação foi o de seguir as pistas deixadas pela filósofa 
política belga pós-marxista Chantal Mouffe e de sua crítica 
à linguagem liberal dos direitos, bem como do seu diálogo 
com o pensamento do jurisfilósofo alemão Carl Schmitt, 
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particularmente considerando a desconfiança do autor com 
relação ao liberalismo e à epistemologia do Iluminismo. 

Segundo Mouffe (1996, p. 55-6), a linguagem liberal dos 
direitos (isto é, o instrumental jurídico, calcado nos tribunais 
e na jurisprudência, a tal ‘liberdade negativa’ de Benjamin 
Constant e Isaiah Berlin) teria se sobreposto e seria contrária 
à linguagem da virtude (qual seja, da participação no governo 
do Estado, a tal ‘liberdade positiva’, esta expressa no republi-
canismo cívico), o que encerraria um impasse no seio dos 
Estados de Direito contemporâneos. Diante dessa afirmação 
emerge a hipótese que procuramos investigar, qual seja, a de 
que as instituições jurídicas forjadas pelo pensamento liberal, 
desde o Constitucionalismo e os direitos humanos até os 
instrumentos e as práticas jurisprudenciais, teriam se tornado, 
paradoxalmente, obstáculos à concretização da própria de-
mocracia, da liberdade positiva e, particularmente, da justiça 
social – esta atualmente esvaziada na linguagem supostamente 
asséptica dos direitos humanos de cunho social prestacional.1 

Contestaremos em parte esta hipótese, porém dela deri-
vam outras dúvidas fundamentais que também não deixare-
mos de enfrentar: (a) Seria a tradição liberal – assim como, por 
consequência, todas as instituições jurídicas construídas pelo 
pensamento liberal – responsável por tais fenômenos, uma vez 
que seria supostamente refratária à política?; (b) Seriam os 
direitos humanos liberais (com suas instituições jurídicas) e a 
democracia incompatíveis, conforme parece sustentar Mouffe 
(1996, p. 22), ao dizer que ambas as tradições – a liberal e 

1	 Considerando que os direitos humanos sociais prestacionais, conforme 
a tradição socialista que os engendrou (BELLO, 2008), são a via pela 
qual a sociedade entra no Estado e exerce a cidadania, uma explica-
ção corrente no pensamento mais à esquerda atualmente acerca da 
inefetividade persistente de tais direitos apoia-se principalmente na 
crítica ao liberalismo e ao positivismo jurídico (STRECK, 1999), a 
qual recentemente encontra forte ressonância na tese do jurisfilósofo 
alemão Carl Schmitt (STRONG, 2007, pos. 66, 158-171).
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democrática – possuem raízes distintas e, portanto, “não estão 
necessariamente relacionados sob qualquer forma”?; (c) Se 
não for este o caso, seria, então, da modernidade científica a 
culpa pela crise contemporânea da política, como sugerem 
muitos críticos pós-modernos?

Basicamente, responderemos não (com algumas nuances) 
a todas essas perguntas, principalmente ao sustentarmos his-
tórica e intelectualmente como o liberalismo, não se confun-
dindo com a modernidade, mas nela contido, ajudou a forjar 
a democracia e vice-versa (diferente do que sustenta Mouffe) 
e como os dois se imbricaram em uma relação paradoxal de 
reforço e contaminação recíprocos (aqui concordamos com 
Mouffe), questão que escapa a muitos teóricos à esquerda e 
à direita na contemporaneidade. 

Como chegaremos a essas respostas? Percorrendo um 
trajeto que parte da pergunta, essencial, acerca da existência 
ou não do conceito do político puro do qual fala Schmitt, 
passando pelas origens filosóficas do nascimento do liberalis-
mo e da modernidade, bem como pela crítica e revisão dessas 
tradições, até chegarmos à afirmação contemporânea dos di-
reitos humanos. Perscrutar as origens remotas de tais questões 
nos permitirá, de um lado, entender melhor o funcionamento 
da democracia contemporânea e a impossibilidade de impedir 
a atividade política das instituições jurisdicionais e daquelas 
que gravitam em seu entorno, e, de outro, esboçar melhores 
soluções para os dilemas atuais envolvendo a inefetividade 
dos direitos humanos, as quais precisam encerrar um inexo-
rável aperfeiçoamento do accountability democrático sobre o 
sistema de justiça e a criação de um benefício incondicional 
e universal de renda mínima.

Em síntese, a obra é dividida conforme a seguinte 
estrutura: 

No capítulo 1, procuraremos entender o que é o político 
“puro” schmittiano (a antítese ‘amigo-inimigo’) e a crítica 
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de Schmitt ao liberalismo, lançando-se mão de duas análises: 
primeiro, estudando-se a evolução do Estado liberal em vista 
da tese, sustentada por muitos pensadores, do suposto ‘fim da 
política’ na contemporaneidade; segundo, e mais importante, 
com base na crítica de Leo Strauss ao texto O Conceito do Po-
lítico, de Carl Schmitt.  Veremos que, em verdade, para Schmitt, 
o político representa o caráter indecidível do conhecimento 
humano, conclusão esta que ajuda a desvendar o verdadeiro 
elemento da crítica schmittiana lançada contra o liberalismo: 
não é o seu suposto caráter apolítico que o incomodava – o 
qual não passaria de um disfarce –, mas sua frouxidão para lidar 
com o avanço do socialismo e do tecnicismo moderno, fato 
este que nos remete, necessariamente, à análise do nascimento 
da modernidade científica, da ciência política e dos seus ideais 
de racionalidade e universalidade.

Nesta esteira, no capítulo 2, aprofundaremos na inves-
tigação conceitual do liberalismo e da modernidade, verifi-
cando que os dois não podem ser confundidos, nada obstante 
o liberalismo estar contido na modernidade. Veremos que o 
liberalismo não se confunde com a modernidade ou com 
o Iluminismo (erro comum de muitos quando criticam a 
tradição liberal), muito menos com a doutrina meliorista (o 
mito do progresso sem fim da humanidade e da infalibilidade 
da razão humana para conhecer o mundo natural), que não 
passa de uma ingenuidade moral-racionalista dos primórdios 
modernos. Afirmaremos que existem muitos liberalismos e 
que eles não podem ser reduzidos àquele do tipo possessi-
vo que se tornou hegemônico e mais duradouro, forjado 
por Hobbes e Locke, o qual sustentava que “o indivíduo 
é essencialmente o proprietário de sua própria pessoa e de 
suas próprias capacidades, pelas quais ele não deve nada à 
sociedade” (MACPHERSON, 1979, p. 275-276). Ao final, 
concluiremos que o liberalismo e a modernidade, apesar de 
muitos dos seus críticos dizerem o contrário, legaram-nos 
também, com a invenção do indivíduo, um sujeito de direito 
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intersubjetivo, profundamente político e conectado a uma éti-
ca de alteridade, o que nos abriu caminho para a democracia.

No capítulo 3, empreenderemos uma análise dos pen-
samentos ditos pós-modernos (não racionalistas, não univer-
salistas, não essencialistas), particularmente o de Mouffe, de 
modo a procurar responder se é possível salvar os direitos 
humanos e o próprio liberalismo de algumas de suas contra-
dições e mal-entendidos. Neste ponto em particular, verifi-
caremos que, em verdade, a modernidade, como muitos dos 
seus críticos a entendem, de fato nunca existiu, conforme 
afirma Bruno Latour. Assim, em vez do total descarte do 
projeto epistemológico moderno, seria melhor seu aperfei-
çoamento, por meio da eliminação definitiva da arrogância 
da modernidade primitiva de achar que poderia acessar um 
conhecimento essencial e definitivo do mundo natural, o que, 
no Direito, representa a ingenuidade ainda de certas doutrinas 
contemporâneas em imaginar uma atividade jurisdicional 
puramente técnica e isenta da política. 

Feito o trajeto acima, teremos condições de voltar agora 
ao fenômeno da juridificação da política com maior bagagem 
teórica, de modo a melhor resolver seus impasses. Iniciaremos 
afirmando como a articulação entre a linguagem liberal dos 
direitos e a democracia permitiu a emergência de novos 
espaços de lutas políticas, sendo o poder judiciário mais 
um novo palco de exercício da cidadania. Nada obstante, 
em seguida avaliaremos o esgotamento, particularmente 
no Brasil, deste modelo que confiou demasiadamente no 
Judiciário e no Ministério Público para o cumprimento 
das promessas democráticas, em especial devido à insis-
tência em se juridificar a política e a democracia, bem 
como ao fato de ser impossível isolar o judiciário das lutas 
democráticas. Neste ponto, os ensinamentos de Mouffe e 
Schmitt serão particularmente profícuos, precipuamente 
para reafirmar a impossibilidade da separação total entre 
Direito e política, o que exige a assunção de uma cultura 
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jurídica que admita e internalize a inviabilidade de o Di-
reito validar, definitivamente, algum critério de “verdade” 
ou de “segurança jurídica”.

Em seguida, demonstraremos que, para a construção dessa 
nova cultura jurídica, há que compreender que os consensos 
(sempre provisórios) são produzidos por meio de articulações 
hegemônicas de poder, que conflitam e se impõem a diferentes 
posições de influência e mobilização, como entendem Mouffe 
e Laclau. Desse modo, nesta nova quadra histórica, revelar-se-á 
primordial a proteção não do Direito pura e simplesmente, 
mas da atividade político-democrática (a possibilidade de cons-
trução de diferentes posições hegemônicas), pois é esta (não a 
Constituição ou o Poder Judiciário) que, em última instância, 
protege os direitos, como leciona Mark Tushnet.

Ato contínuo, agora com a valia da teoria dos ‘diálogos 
institucionais’, contestaremos os pressupostos tradicionais 
acerca da soberania popular e da separação dos poderes. 
Demonstrando que, com efeito, não há como sustentar 
que algum guardião tenha a última palavra sobre a in-
terpretação constitucional, faz-se, portanto, premente a 
necessidade de democratização e do aumento do accoun-
tability da atividade jurisdicional. 

Em conclusão, após respondermos que o liberalismo não 
é exatamente apolítico; que a linguagem dos direitos não é, 
necessariamente, refratária à liberdade positiva; e que tam-
pouco podemos imputar (completamente) à modernidade 
científica e às invenções do indivíduo e do sujeito de direito 
a culpa pelas crises contemporâneas da política, do Direito 
e da justiça distributiva (igualdade), na última parte da obra 
ainda nos restam algumas perguntas essenciais a enfrentar: 
Por quais motivos ainda os direitos humanos (especialmente 
os sociais prestacionais) são inefetivos, seja dentro ou fora das 
cortes? Em outros termos: por quais razões a justiça social e 
a igualdade não são valores defendidos e/ou defensáveis por 
nossas sociedades? 
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Considerando, por óbvio, que as lutas democráticas 
não podem ser travadas tão somente no judiciário, procu-
raremos responder a tais perguntas por meio do resgate da 
ação política, a qual só pode ser feita com a superação do 
individualismo possessivo do liberalismo utópico. Defendere-
mos que tal desiderato poderá ser levado a cabo (ao lado de 
outras reformas institucionais) com a criação de um direito 
a uma renda mínima universal, ideal que demonstra ser um 
nó consensual para a construção de um novo pacto político 
para o século XXI, tendo em vista o seu potencial de elimi-
nar o medo existencial em face ao desamparo e liberar o ser 
humano para o exercício da cidadania. 

Por fim, cabe ressaltar que a presente obra é uma atu-
alização e uma revisão crítica da minha dissertação de mes-
trado em Direitos Humanos pela Universidade Federal de 
Goiás, apresentada em 2014, e cujo título é Direitos Humanos 
e Democracia à luz da crítica ao liberalismo de Carl Schmitt e 
Chantal Mouffe. Não obstante as conclusões principais do 
texto tenham se mantido, a ele foram acrescentadas, parti-
cularmente, discussões e soluções mais elaboradas acerca do 
problema da juridificação da política, tema que careceu de 
um melhor desfecho no trabalho de 2014 e que agora recebe 
maior destaque.
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Segundo a filósofa política belga Chantal 
Mouffe, a linguagem liberal dos direitos (a 
‘liberdade negativa’ de Berlin e Constant, cal-
cada nos tribunais e na jurisprudência) teria 
se sobreposto e seria contrária a linguagem 
da virtude (a ‘liberdade positiva’ de Maquia-
vel e Rousseau, expressa no ‘republicanismo 
cívico’), o que encerraria um sério impasse 
no seio dos Estados contemporâneos. 
O mote da presente obra é testar esta hipó-
tese. Primeiro, para entender melhor o fun-
cionamento atual de nossas democracias, 
especialmente sua incompreensão acerca 
das inelutáveis relações entre Direito e 
política. Segundo, para esboçar melhores 
soluções para os ainda persistentes dile-
mas envolvendo a inefetividade dos direitos 
humanos no séc. XXI, as quais precisam 
encerrar o inadiável aperfeiçoamento do 
accountability democrático sobre o sistema 
de justiça e a instituição de um benefício 
incondicional e universal de renda mínima.
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A projeção da moral sobre a política, assim, 
mais que o resultado da renúncia à Revolução 
e a capitulação em busca de reformas morais, 
foi a perfeita tradução de sociedades que 
deixaram para trás o seu aspecto solidário e 
privilegiaram as pautas pessoais (como a de 
combate à corrupção individual na política), 
em negação às críticas estruturais que não se 
explicam pelo individualismo metodológico. 
Numa conjectura atraente, podemos afirmar 
que a política moralizada, seguindo uma ampla 
tradição cristã, seria o máximo que a razão 
neoliberal poderia conceder.
Ao buscarmos, todavia, as origens remotas 
desses fenômenos, a partir de uma análise 
conceitual refinada, ancorada em literatura 
seminal, temos na presente obra um debate 
teórico estimulante sobre os ideais políticos 
liberais, suas origens, suas instituições e suas 
possíveis consequências e dilemas no atual 
contexto de crescente judicialização da política e 
de aprofundamento das desigualdades sociais.




